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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS em face de sentença que julgou procedente o pedido relativo à concessão do benefício de aposentadoria rural por idade, em favor de MARIA LIMA DE SOUZA, desde o requerimento administrativo (23/09/2015 – fl. 09)

Em suas razões recursais, a autarquia previdenciária, reclama a reforma da sentença, ao argumento de ausência de comprovação do trabalho rural e do período de carência necessária à concessão do benefício. Aduz a ausência de início de prova material do exercício da atividade rural, além de constar do CNIS registros de vínculos urbanos do esposo da autora, nos período de 1975 a 1977 e de 2000 a 2002. Subsidiariamente, requer a aplicação dos juros e correção monetária, nos termos no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, na redação conferida pela MP 2180-35/2001, e honorários advocatícios em patamar não superior a 10% sobre as parcelas vencidas até a data da sentença.

Não há contrarrazões.

Remessa oficial dispensada (CPC/15, art. 496, §3º, I).
É o relatório. 
VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de sentença proferida em 06.06.2016 que julgou procedente o pedido relativo à concessão do benefício de aposentadoria por idade rural, desde o requerimento administrativo, formulado em 23/09/2015.

Apelação que preenche os requisitos e subjetivos e objetivos de admissibilidade.

A matéria tratada nos presentes autos desafia, como regra, análise de diversas questões.

Aposentadoria por idade rural. A concessão do benefício pleiteado pela parte autora exige a demonstração do trabalho rural, cumprindo-se o prazo de carência previsto no artigo 142 da Lei n. 8213/91, mediante início razoável de prova material, corroborada com prova testemunhal, ou prova documental plena. Como requisito etário, exige-se a idade superior a 60 anos para homem e 55 anos para mulher (artigo 48, § 1º da Lei de Benefícios).

No tocante à prova do labor rural, cumpre registrar que o eg. Superior Tribunal de Justiça adotou, em matéria previdenciária, a solução pro misero, dada a notória dificuldade dos trabalhadores rurais em comprovar todo o período de atividade. 

É pacífica a jurisprudência do STJ e desta Corte no sentido de que o rol do art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente exemplificativo, (STJ AgRG no REsp 1073730/CE) sendo admissíveis, portanto, outros documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, além dos ali previstos, nos quais esteja especificada a profissão da parte autora ou de seu cônjuge/companheiro como trabalhador rural.

Importa ressaltar que o trabalhador rural diarista, volante ou "boia-fria" é segurado especial da Previdência Social, pela natureza de sua atividade, considerada "assemelhada" à exercida pelo produtor, parceiro, meeiro e arrendatário rural (inc. VII do art. 11 da Lei 8.213/1991) (Cf. AC 2005.01.99.057944-2/GO, Rel. Desembargadora Federal Neuza Maria Alves Da Silva, TRF da 1ª Região – Segunda Turma, DJ p.21 de 28/06/2007).
Do caso concreto. Inexiste controvérsia acerca do requisito etário. A Autora cumpriu o requisito etário, eis que completou 55 anos em 2012 (nascimento em 08/12/1957 - fls.13). Requerimento administrativo formulado em 23/09/2015 (fls. 09).

No caso, diversamente do alegado pela autarquia previdenciária, verifica-se o início de prova material suficiente ao reconhecimento da condição de rurícola da autora no período de carência (180 meses), mediante prova documental representada certidão de casamento, realizado aos 17/02/1978, na qual consta a profissão do cônjuge como lavrador (fls. 16), aliado ao fato de inexistirem vínculos empregatícios anotados no CNIS da autora (fls.34). A tudo se acrescenta a prova testemunhal, prestada na forma da lei, a qual contribuiu para o convencimento do magistrado a quo e, em que se ratificou o desempenho de atividade rural pela parte autora. 
Ademais, é importante atribuir importância às impressões do magistrado sentenciante, que teve acesso a uma gama extensa de informações em audiência, tais como modos, sinais e dados não verbais, condição de analfabeto da parte, etc. 
Por fim, cabe consignar, o fato de haver registro de vínculos empregatícios anotados no CNIS em nome do cônjuge, nos períodos de 09/12/1975 a 31/12/1977 e de 01/06/2000 a 18/10/2002, se mostra irrelevante, na medida em que a própria autarquia previdenciária lhe concedeu benefícios na condição de segurado especial (auxílio doença com DIB em 06/09/2011 e aposentadoria por idade rural, com DIB em 23/05/2015 - fls. 45/47). 
Assim, deve ser mantida a sentença que concedeu o benefício de aposentadoria por idade rural, nos termos consignados no julgado.
Correção monetária e juros moratórios. Quanto à correção monetária e aos juros de mora, tem-se que a matéria concernente aos consectários legais é de ordem pública e, portanto, aferível de ofício pelo julgador, consoante pacífico entendimento do STJ. Assim, alterar ou modificar de ofício o termo inicial ou percentual da correção monetária e dos juros de mora não configuram julgamento extra petita, tampouco se incorre no princípio da non reformatio in pejus (STJ, AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 10/10/2014; STJ, AgRg no REsp 1.451.962/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 28/08/2014). E "a 1ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/ 09/2015, DJe 25/09/2015). Por seu turno, quanto aos aludidos consectários legais (correção monetária e juros de mora), cabe a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com aplicação dos juros de mora desde a citação, em relação às parcelas anteriores à mesma, ou desde o vencimento de cada parcela, se posteriores, observando-se ainda que o acórdão do RE 870.947, vinculado ao tema da Repercussão Geral n.º 810, transitou em julgado em 03/03/2020. Nele foi fixada a seguinte tese: “1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”.
Honorários advocatícios. Os honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor da condenação, com observância da Súmula n. 111/STJ, devem ser mantidos no mesmo percentual, incidentes sobre a mesma base de cálculo, a teor do disposto no art. 85, §§ 2º, 3º e 11, do CPC.
Dispositivo. Ante o exposto, nego provimento à apelação.

Desentranhe-se a peça de fls. 76/86, relativa a processo e parte diversos dos presentes autos, anexando-a a contracapa, certificando nos autos. 

Sem honorários recursais, porquanto não apresentadas as contrarrazões. 

É como voto. 

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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